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CNJ faz acordo paratreinar juizes sobre prevencao datortura

O Conselho Nacional de Justica formalizara nesta sexta-feira (9/9) uma parceria com a Associagdo para
a Prevencéo da Tortura (APT) parafacilitar a capacitacéo de juizes e tribunais brasileiros em préaticas
gue evitem ocorréncias de tortura e maus-tratos no pais.

A cerimbnia de assinatura ocorrera no gabinete da Presidéncia do Supremo Tribunal Federal, as 15h,
entre o presidente do Conselho e do STF, ministro Ricardo Lewandowski, e adiretora do Escritorio
Regional para AméricaLatinada APT, Audrey Olivier Muralt.

O memorando prevé que os dois 6rgaos unam esforcos para promover agdes de orientacdo e
treinamento, além de pesquisas e atividades de formagdo continuada. A proposta € atualizar os
conhecimentos dos magistrados e demais operadores do Direito que atuem na area para torna-1os aptos a
identificar, reconhecer e caracterizar “ préticas de tortura e tratamentos cruéis, desumanos e
degradantes’, assim como otimizar a responsabilizacdo dos autores desses crimes.

Audiénciade Custédia

A politicainstituida pelo CNJ, por meio das Audiéncia de Custédia, contribui para o fim datortura no
pais desde que foi langada, em fevereiro de 2015, ao promover a apresentacdo de toda pessoa presa aum
juiz, incumbido de averiguar junto ao preso se houve tortura ou maus-tratos entre 0 momento da
detencéo e arealizacdo da audiéncia de custédia. Desde o inicio do projeto, mais de 6,2 mil dendncias de
tortura e maus-tratos a pessoas presas e apresentadas a Justica nas audiéncias de custodia foram
formalizadas perante as autoridades judiciérias do pais.

Direitos Humanos

No ultimo evento oficial como presidente do CNJ, o ministro Lewandowski também participara do
langcamento de mais trés fascicul os da série “ Tratados Internacionais de Direitos Humanos® (agora
contemplando as Regras de Toquio, as Regras de Pequim e a Regras minimas para o enfrentamento a
tortura e aos maus-tratos) e da compilacéo de todas as decisbes publicadas pela Corte Interamericana de
Direitos Humanos no ano de 2014, agora traduzidas para o portugués pelo CNJ.

A sériefoi iniciada em marco deste ano, com a publicacdo da versdo oficial em portugués das “ Regras

de Bangkok”, normativo da Organizacdo das Nagdes Unidas (ONU) sobre o encarceramento feminino.

Em maio, o CNJ publicou atradugéo oficial das chamadas “Regras de Mandela’, conjunto de preceitos
minimos da ONU para o tratamento de presos, atualizado em 2015.

Com a série de publicagdes da jurisprudéncia da Corte I nteramericana de Direitos Humanos, a pretensdo
do CNJ é fortalecer a expertise dajustica criminal brasileira na garantia dos direitos humanos da
populacéo carceréria, alavancando mudancas no sistema penitenciario do pais. Os temas que foram
objeto das decisdes da corte em 2014 incluem, entre outros, o direito avida, o direito a verdade e o
direito a liberdade pessoal. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do CNJ.
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